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ACTOS DO PODER EXECUTIVO

DECRETO N. 510—DE 22 DE JUNHO DE 1E90 o

Publica a ConstituiAo dos Estados Unidos do Brasil.

Pelo que

O Governo Provisorio torna desde já o compromisso
de cumprir e fazer cumprir, nesses pontos, a dita
Constituição, a qual é do tlieor seguinte: •

. CONSTITUIÇÃO
O Governo Provisorio da Republica dos Estados

Unidos do Brasil, constituido , pelo exercito e a armada
em nome e com assenso da Nação,

Considerando ruí suprema urgencia de accelerar
onganização definitiva da Republica, e entregar no
mais breve proso possivel á N?ção o governo de si
mesma, resolveu formular sob as mais amplas bases

clemocraticas e liberaes, de ac,côrdo com as lições da
experiencia, as nossas necessidades e os principios

q,ue inspiraram a revolução de 15 de novembro, origem
actual de todo o nosso direito publico, a Constituição
dos Estados Unidos do Brasil, que com este acto se
publica, no intuito de ser submettida á representaçà'O

do rwiz, em sua proxima reunião, entrando em vigor

i .7"- Sde já nos pontos abaixo especificados.

E, em consequencia,

Decreta:

Art. 1.° E' convocado para 15 de novembro do
corrente anuo o primeiro Congresso Nacional dos re-
presentantes do povo brasileiro, procedendo-se á sua
eleição aos 15 de setern_ro proximo vindouro: . .

,•Art. 2.° Esse Congressõ . trará poderes especiaes do

eleitorado, para julgar a Constituição que neste acto
se publica, e será o primeiro objecto .de suas deli-

&raçkcjis.

'Art. 3• 0 Atánstitin"Zz;ora publicada vigorará desde

já unicamente n tocante lá'stalalidade das Cantaras do

Congresso, á sua Composição, á ia eleição e á func-
ção, que são chamlas a exercer, de apara dita

Constituiçãn; e procájer em seguida na conformidade

das suas disposições.

. (*) Por ter sabido ainda com nnia omissão, no ar:: 29, reproduz:si' —
boje esse decreto.

DOS

ESTADOS UNIDOS DO BRASIL
TITULO PRIMEIRO

Da organização federal

Art. 1°

A Nação Brasileira, adoptando, como Orna de go-
verno, a Republica Federativa, proclamada pelo de-
creto n. 1 de 15 de novembro de 1889, constitue-se, por •
união perpetua e indissoluvel entre as suas antigtis
provindas, em Estados Unidos do Brasil.

Art. 20

Cada uma das antigas provindas formará um Es-
tado, e o antigo municipio neutro constituirá o Districto
Federal, continuando a ser a capital da União, em-
quanto outra coisa não deliberar o Congresso.

Paragrapho unico. Si o Congresso resolver a mu-
dança da capital, escolhido, para este fim, o territorio,
mediante o consenso do Estado ou Estados de que
houver de desmembrar-se, passará o actual Districto
Federal de per si a constituir um Estado.

Art. 30

Os Estados podem encorpor”e entre si, subdi-
vidir-se, ou desmembrar-Wpara se annexarem a
outros, ou formarem no 	 Estados, mediante acquies-? .cencia das respectivaR e,gtslaturas locaes, em dois

f:::-"x+annos successivos, approvação do Congresso Na-
cional.

•
Compete a cada Estado prover, a expensns proprias,

ás becessidacles de seu governo e administração, p0-.
-

dendo a União1.3ubsiditil-e sómente nos casos excepcio.
nus de calamidade ISublica	 e

• é



•
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O Governo Feijeral Dão p ..deral' intervir em negocies
peculiares aeS EStados,	 •

1.0 Pára repeltril invasão estrangeira, ou de .um
Estado em outro;

2.0 Para manter a forma republicana federativa ;
3.0 Para restabelecer a ordem e a tranquilidade

nos Estados, á requisição dos poderes locaes ;
4:0 Para assegurar.a execução das leis do Congresso

o, o ctimprirnento das sentenças federaes.

Art..60

.:.É' da competencla exclusiva da únião decretar:
1.0 Impostos sobre a importação de procedencia

estrangeira ;
2.0 Direitos de entrada, sabida e estada de navios ;

sendo livre o commercio.de costeagem. ás mercadorias
naélonaes, bem Como ás'estratigelits-• que' já tenham
pagolihn posto de importação;

3.0 Taxas de sello;	 •
.4.° Contribuições postaes e telegraphicas ;
5.0 A crezição e ,manUtenção de olfandegas;
6.0 A instituição de bancos emissores.
Paragrapho unico.- As leis, actos • e sentenças das

autoridades da União executar-se-hão, em todo o paiz,
por fimccionarlos federaes.

• Art. 70

E' vedado' ao Governo Federal crear distincções
preferencias em favor dos portos , de uns contra . os de
outros Estados mediante, regulamentos commerclaes,
ou..fiscaes.

Art. 8°
•

E' da competencla exclusiva dos Estados decretar
Impostos:

1:0 Sobre a exportação de mercadorias, que não
Sejam de outros Estados ; 	 .

2. 0 Sobre a propriedade territorial ;
3•0 Sobre transmiSsãci de propriedade.
§ 1.0 E' 'isenta de impostos, no Estado , por onde se

&portar., a producçãO dos outros.Estados.
2. 0 De 1895 em deante cessarão do todo os direitos

ode exportação.
•'"§ 3. 0 Só é licite r( um Estado tributar a importação

de nwrcadorlas 'estrangeiras, quando destinada a con-
stylo no seu territorio, reÁrortendo, porém, o pro-
...Meto do impoc4...wa o Thesouro Federal.

	

.	 _

E' prohlbido aos Ts's lados ti ttor de qualquer rriótki, • "
ou cabal-açor com qualquer dldade; ou gravame,
regulamentar, ou . administrativ 	 etoq, instituições%
ou serviços estabelecidos pelo Gove 5 da União.

• , .
•

•
E' vedado aos ,EstadoS, corno,á UniãS:
1.0 Creu- impOstos de tri!nsitó pelo territorioode

um" . Estado, ou na pasageni cle.um para outro, :.(usbre

	

. .	 •	 .	 •	 ..

productos de outros Estados da Republica, ou estran-
geiros, e. bem assim sobro os vehiculos, de terra e
agua, que os transportarem.

2. 0 Estabelecer, subvencionar, ou embaraçar o exer-
cido de cultos religiosos.

3. 0 Prescrever leis retroactivas.

.Art. 11
•

Nos aisumptos que pertencem concurrentemente ao
'Governo da União e aos Governos dos Estados, o exer-
cicio da autoridade pelo primeiro obsta a acção dos
segundos, e annulla,de então em demite as leis e dis-
posições della emanados.

Art. 12

Alem das fontes de receita discriminadas nos arte.
6° e 80, é licito á União, como aos Estados, cumula-
tivamente, ou não, crear outras quaesquer, não con-
traVIndo o disposto nos artS: 70, 00 e 10 § 1•0.

Art. 13

r direito da, União e o dos Estados ,. a legislarem so-
bre viação ferres e navegação laterior .sertl.regulado
por% lei do Congresso ,National:

1 ,Art. 11
•

. As forças de terra e mar são- instituições nacionaes
permanentes, . destinadas á defesa da patria no exte-
ilor e á manutenção das leis,. no interior. •
..Dentro nos limites, da lei, a,.força armada é essen-

cialmente obediente aos Seus superiores hierarchicos
e obrigada a sustentar as instituições constitucionaes.

_Art. 15
•• •

SãO orgãos da soberania nacional OS - poderes legis-
lativo, executivo e judiciario, harmonicos e indepen-
dentes entre si.

SECÇÃO I

no. PODER- -LEGISLATIVO

CAPITULO I

.DISPOSIÇÕES,GERAES

Art. .16

O poder legislativo é exercidó pelo Congresso Na.
dormi, com a sancçtto do Preskint..1. (14 noiNglica.

§ 1• 0 O Congresso .Naciona	 dois ra-
mos: a Camara e o Sen

§ 2.9 A eleição par, senadores eoeputados á Ca-
binara faéraseÀo Simultaneamente lá todo o poiz.

§ 3•0 Nrriguem pod( ser, ao nnSmo tempo, depia-
lado- e- senador.

Art. 17

O 'Congresso reunir-se-ha, na Capital Federal,,aos
3 de maio de cada armo; Independentemente de con-

•
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Paragrapho unic Durante o exercido legisla
cessa o de outai qvlquer funcção.

vocação, e funccionará quatro mezes, da datlida
abertura, podendo ser prorogado, ou convocado ex-
traordinariamente.

§ 1 0 Cada legislatura durará tres annos.
§ 2° Em caso de vaga, aberta no Congresso, as

autoridades do respectivo Estado farão proceder im-
mediatamente a nova eleição.

-	 Art. 25

Art. 18

A Camara e o Senado trabalharão separadamente,
funccionando em sessões publicas, quando o contrario
se não resolver por maioria dos votos presentes, e só
deliberarão, comparecendo, em cada uma das cama-
ras, a maioria absoluta de seus membros.

§1.° Os regimentos das duas CaMaras estabelecerão
os meios de compellir os membros ausentes a compa-
recer.

§ 2. 0 Cada urna delias verificará, e reconhecerá. os •
poderes dos seus membros.

São condições de elegnlidade para o Congres
Nacional:-	 •

1. 0 Estar na posse dos direitos de eleitor ;
2. 0 Para a Camara, ter mais de sete rumos de c

dadão brasileiro, e mais de nave para o Senado.

Art. 26

Art. 19

São inelegiveià para o Congresso Nacional :
1. 0 Os clerigos e religiosos regulares e seculares (

qualquer confissão ;
2.° Os Governadores ;
3.° Os chefes de policia ;
4. 0 Os commandantes de armas, bem corno

demais funccionarios militares, que exercerert. eon
mandos de forças de .terra e mar equivalentes, : ou st
periores;	 I

5• 0 Os commandantes de corpos p2liciaei.';

6. 0 Os magistrados, salvo se estilrerem avulsos h
mais de um anno.

7.0 Os funccionarios administrativos demiáiveis
dependentemente de sentença.

Cada urna das =aras elegerá a sua mesa, orga-
nizará o seu regimento interno, comminando penas
disciplinares, inclusive a de exclusão temporaria,
aos respectivos membros, nomeará os empregados de
sua secretario, e regulará o serviço de sua policia
interna.

Art. 20

CAPITULO 11

DA CÂMARA

Os deputados °senadores são inviolaveis por suas
opiniões, palavras e v ptos no exercicio., do man-
dato.

Art. 27 .

A Canaara compõe-se dos deputadas do Dist- 'r
Federal e dos dos Estados, na proporção, que nãj
podera diminuir, de um por setenta mil habitantes,.

eleita por suffragio directo.
'Paragraphonnico. Para este fim mandará o Gc, —

Federal proceder, dentro em tres annos da inatig,urao
do primeiro Congresso, ao recenseamento da popu
laço da Republica, o qual se reverá decennalmentc

Art. 21

Os deputados e senadores não podem ser presos,
nem processados criminalmente, sem previa licença da
sua camara, salvo flagrante delicto. E, neste caso, le-
vado o processo até pronuncia exclusive, a autoridade
proeessante remetterá os autos á camara respectiva,
para resolver sobre a proeedencia da accusação, si o
accusàdo não optar pelo julgamento immedia to.

Art. 28.

Art. 22

. Os membros das duas aunaras; ao tomar assento,
contrabirão compromisso formal, em sessão publica,
de bem , cumprir os seus deveres.

Art. 23

Durante as sessões vencerão os senadores e depti-
s ,uzi subsidio pecuniario, além da ajuda de custo,

fixadó."1- -1 " Congresso, no fim de cada legislatura, para
• segu n

Compete á Camara a iniciativa de todas as lei_s
impostos, a fixação das forças de terra e mar; a
cussão dos projectos offerecidos pelo Poder Ex,ecs-
e a declaração da procedencia ou improcedencia‘
cusação contra o Presidente da Republica m r, t
do art. 52.

CAPITULO
1

SENADO •
_

Art.  29

UI 24

C4t4 membros do Congresso não podem receber do
Poder Executivo, emprego, ou edmmisSão remunera-
dos, excepto si forem missões diplomatidas, commis-

.	 sões militares, ou cargos de access° -ou promoçãt
legal.	 •

i
.0 2,R,OdO compõe-se dos cidadãos elegiveis ni

teA, Os do arr.? 25 e maiores de 35 annos, escol/n(14:
?las legislaturas dos Estados, em numero de tres :,....

43aclores por cada um, mecliatire pluralidade de voic
i parographo unico. Os senadores do District° Fede.
serão eje;ctSS-Pela fórrna inslituida para a cleil;fio (
Presiklgil.Q da Republica..,..-,	 .
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•
Ar. 39_,
•

mandato de senader durar . .se tmosi renovan-
Ise oseritidei pelo ter	 •iiente.
§ '14o prImeiroann!) . • ira legisiaturai logo

Y; trabalhes preparatta.-, .• • ¡minará o Senado o
.imeiro e aegundO terçatipt eus membros, cujo -
ondeio ha de cessar no termo do primeiro e de se-
Indo triennio.	 •	 •	 .

Essa • dIscriminaçâo effectuar-se-,ha em tres
..„ ,irrespondentes aos ires terços, .graduando-se

ores de cada Estado e os do DiátrÁcto Federal
. • ,m da sua votação respectiva, de medo que se

7: • ao terço do ultimo irlennio o primeiro votado
. , to Federal e em' cada um dos Estados, e aos

• os seguintes os outros dous nomes na escala
• glos• obtidos.

n caso de empate, considerar-se4ião favore-
:ais velhos, decidindo-se por sorteio, quando

• igual.	 •
•mandato do senador eleito em substitulçâo

rorá o tempo restante ao do substituldó.
•

	

cs%	 Art.. 31

•

Á	 .

i-iresidente da Republica será ipso Meto o
• tl .:1 Senado, onde o-5 terá o voto de qualidade,

'ituldo, nas ausencias e impedimentos, peio
•• 11`e dessa -cirnam.

'

	

-	 • ,
Art. 32

• .
• • ativamente ao Senado julgar o Presi-
. 4 •I len e os demais funccionarlos federaes

• !Ia Constituição, nos termos e pela fôrma

..do, quando deliberar como •tribunal• dá
• • 'à presidido pelo Presidente.. do Supremo

	

eederal.	 •
• Não proferirá sentença condemnatoria sonso

	

•ous terços dos membros presentes..	 •
Nr.o pridgá . impor, outras penas liais que a

urda do cargo e a incapacidade de exercer qualquer
sem • prejuizo • da acção da justiça ordinaria
o condemnado. •

CAPITULO IV

1/a ZiAS AXT-RIBUIÇõES DO CONGRESSO

ermo .,	 4. Art. 33

Jit..ashir em-
; •-:in-ios, e faz -...(Attras operações de creL 	 •
r , Legi.slar	 i..e 'rr divida publica, e estabeh.

•uma o se . : : agamento;
r. .f.eçadavio e distribuiçãO .clai r.endliS

•gtilar e c..rar ,.erclo internacional; bem come o
.1 e com o District° ESSR2 ,̀.;•*.alfan-

y...•cto:3,e.	 ou supprira. lr entrepostos ;

---""111~...." •

•6: Legislar sobre navegação dos rios, quZbliihern
mais de um Estado, ou cerram por territorio estran-
geiro;	 •.•	

.

7. 0 Determinar o peso, valor, inscrIpção, typo o de-.	 .
nominação das moedas ; 	 .

8. 0 Crear bancos de emissdo, legislar sobre elle, e
tributei-a;	 .

9•° Fixar o padrão dos pesos e medidas ;
10. Resolver definitivamente sobre os limites dos

Estados entre si, os do District° Federal e os do ter-
ritorio nacional com as nações limitrephe.s;

ti. Decretar a accusaçâo do Presidente da RepU-
• r-bile° nos casos do art. 53; 	 •

• i2. Autorizar o Governo a declarar a guerra e fazer
a paz;
• 13. Resolver definitivamente sobre os tratados e
•convenções com as nações estrangeiras;

14. Designar a capital da Unido;
15. Conceder subsidies aos Estados na hypethe ge do

art. 4• 0 ;
16. Legislar sobrá o serviço dos correios e telegra-

phos ;
17. Adoptar -o regimen conveniente á segurança das

fronteiras;
18. Fixar annualmente as forças de terra e mar ;i•N'
19. Regular a composição do exercito ;
20. Conceder, ou negar passagem a forçai estran-

geiras pe:o territerio do pai; para operações mili-
tares;

21. Mobilizar e utilizar a força policial dos Estados,
nos casos taxados pela Constituição ;

22.Declarar em estado de-sitio um ou mais pontos eo
territorio nacional, na emergencia de aggressão • por
forças estrangeiras, ou commoção interna, e approvat
ou suspender o declarado pelo Poder Executivo; *Ou
seus agentes responsaveis, na ausencia do Congresso;

23. Regular as condições e o processo da elekdo
para os cargos federaes em todo o paiz ;

24. * Codificar as leis civis, criminaes, commerciaeá e
processuaes da Republica ; •

23. Fixar os vencimentos dos Ministros de Estadó ;
28. Crear e supprimir empregos publicos federaes,

fixar-lhes as attribuições, e estipular-lhes os venél-
mentos;

27. Instituir tribunaes subordinados ao Supremo
Tribunal Federal; 	 •

28. Legislar contra a pirataria- o os a ttenteidos.
direito 'doa gentes;

2a. Conceder amnistia ;
30. Commutar e perdoar as penas impostas, por.

mes de responsabilidade, aos funccionarios federaes;
31. Legislar sobre terras de propriedade nacional e

minas;
32. Estatuir leis peculiares . ar+ District° Fedi?". •

• 33. Submetter a legislação •ecial o§ h.,(*. Ontos do
reterritorio da Republica neees •a9 para riVundaçâo d,

roeu	 sna	 •	 troa estalglexini , )Int03 e .in tituiçõ
de 02rgren1encia ederal ;	 • .;

84% Legislar sobre o 'ensino superior no DiStreto
Federei;. •	 .	 • .,.

35, Regular os casos de extradição entro oã Estados;.
•Velar na guarda. dá Con.stituiçãe e'das leis, e

nrevideneiar scbrA An tukrAtzstdask ack teArlirdiar rnAgu•sài •

prive: ivanionte ào.Congresso Nacional :
. a re. , ip, e fixar a desnéza federal annual-

• ;	 r.
•

. • A.titorizar	 poder executivo

r ;lã .

•• ,



orhicraz.
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37. Decretai. • neí leis e resoluçóes necessarlas• ao'
exercido dos poderes, em que a Constituição investe
o Governo dá Unido;

38. Decretar as leis organicas para a execução com-
pleta da Constituição: 	 •

• Art. 84

Incumbe, autroshn, ao Cofigresso, mas não privati-
vamente:	 •	 •

o Animar, no pliz, o desenvolvimento da educação
publica, a agricultura, a industrio e a immigração ;

2.° Crear instituiçóes de .enshio superior e secunda-
rio nos Estados. ;	 • • •

3. 0 Prover á instracção primaria e secundaria no
Districto Federal.
. Paragrapho unico. (juaesquer outras despezas de
caracter local, na Capital da Republica, incumbem ex-
clusivamente á autoridade municipal.

CAPITULO V

DAS LEIS E RESOLUÇÕES

Art. 33

Selvas as excepções do art. 28, todos 03 projectos
de lei podem ter origem indistinctamente na Camara,
ou no Senado, sob a iniciativa de qualquer dos seus
membros, ou proposta em mensagem do Poder
Executivo.

Art. 36

O projecto de lei, adoptado n'uma das Gamaras,
será submettido á outra ; e esta, se o approvar, enviai-
o-lia ao Poder Executivo, que, acquiescendo, o sane-
cionará, o promulgará.

-§ 1.0 Si, porém, o Presidente da Republica o julgar
Inconstitucional, ou contrario aos interesses da nação,
oppor-lhe-ha o seu veto dentro em dez dias uteis, da-
quelle em que recebeu o projecto, devolvendo-o, nesse
mesmo prazo, á C.amara onde elle se houver iniciado,
com os motivos da recusa.
•§ 2.0 O silencio do Poder Executivo no decemdio im-

pede a sancção, salvo si esse termo se cumprir es-
tando já encerrado o Congresso.

§* 3. 0 Devolvido o projecto á amara iniciadora, aill
se sujeitará a urna discussão e á votação nominal,
considerando-se approvado, si obtiver dons terços dos
suffragios presentes ; e, neste caso, se rernetterá á
outra C.amara, de onde, si vencer, pelos mesmos tra-
mites, a mesma maioria, voltará, como lei, ao Poder

--•-kitijvo para a solemnidade da promulgação.3.
'Ikcncção e a promulgação effeetuam -se por

e4as órm `A3:	 .
•.!à o O Con lesso Nacional decreta, e eu sancciono.

a sSinte lei (ou,esdIRcji_a\-1
2. a O Congresso NaMiciardecreta, -e eu proAlgo

a he vinte lei (ou resolução). to
•

.•	 •
Art. 37 •

9 projecto,de lei de Uma danara, emendado na
. outra, volverá á primeira, que, se acceitar as emen&s,

envial-O-ha, mgdifi , do ,‘m cbnformidado delias, I
Poder Executivo. et .	 .

§ 1. 0 No caso contrarie, . Iver4 á comera revisor

obtiverem dous terços d suffragios presentes ;
conde só se considerarão . rovadas as alteraçks,

nesta hypothese, tornara domara iniciadora; que e
as poderá reprovar mediante dous terços dos sei
votos.

§2. 0 Rejeitadas deste modo as altertições, o prc
jecto subineíter-se-ha sem elida á sancção.

Art. 38

Os projectos totalmente rejeltadós, .ou não sancda
nados, não se poderão renovar na mesma sessão lepil,
letiva.

SECÇÃO II

DO PODER EXECUTIVO j

CAPITULO I

CO PRESIDENTE E DO vICE-PRESIDENTE

Art. 39

Exerce o Poder Executivo o Presidente dos. Esta
Unidos do Brasil, como chefe electivo e suprema, dl
nação.	 . .	 • pál

§ 1.°. Substitue o Presidente, tio caso de impedi
menta, e succede-lhe, no de falta, o Vice-Presidente
eleito simultaneamente com elle.

§ 2. 0 No impedimento, ou faltá do Vice-PresIdentb
serãe successivamente chamados á pre.sidenda o
presidente do Senádo,.o presidente dá Comera e o dl
Supremo Tribunal Federal.

§ 3•° São condições essenciaes, para ser eleito Pres;
dente, ou Vice-Presidente da:Republica:

1. 0 Ser brazileiro neto;
2. 0 Estar no exercido dos direitos politicos ;
3. 0 Ser maior de trinta e cinco nonos.

Art. 40

O Presidente exercerá o cargo por sele. anuas;
podendo ser reeleito no periodo presidencial Immo
(nato.	 e

§. 1. 0. 0 vice-presiden que exer a presidend
pelos tres ultImosjAff elel.nejlodc. presidencial, na
poderá ser elei,l'esidente para o perlado seguinte

§ 2. 0 O pldente deixará o exercicb de suas func
ções, iir)rOrogavelinente, no mosmc dia em que ter
minrje seu periodo presidencial, succedendo-lhe
o v,m-eleito.

w
t § 3•0 Si este se achar impediJo, ou faltar, a substi
lição for-se.halnos termos do artigo antecedente

• "1 §1(14.e:2°.‘.?Primpiro periodó presidencial terminará ao
• 15'de novembro de 1896, 	 ••• .
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Si railda.:: -	 1.1890	 .

•,

o

•	 •ur-i .	 i•orgo,	 PeeMdente pronunciará,
ser..z .'' publica, ante ,)ijup.•Seme, • Tribunal Federal,
a Si.uaçãO:
ruhulecti) . mattAr o c 'unír1r com perfeita lealdade •

N:3tituiç5o' Federai, pnaniever o bem geral da .Re-
.lic!..,.ohservor as suas leis, sustentar-lhe a união, •

•	 ecry,Étetde^e a independencia,i

)13r,---:idente e o Vice-re.sidente não podem sehir
tevrit.); . 1:) nacional. sem permissão do Congresso ;

-»••d. per•lêrem o Cario: •• • "

•

.

5.° Reunidas as dbas en paarrs cm , Assembléa
presidenciado -presidente .do Senádo, elle

abrirá perante dias as chias actos, proclamando Pre-
sidente e Vice-Presidente dos Estil..i)O.SUnidos do Brasil •
os dois cidadãos, que, em cada nin?ideiliá, "reunirem
o maipria absoluta de votog

§ 6. ° Si ninguern obtiver. eS,4t •i ti101Oriti, 'o Congresso
elegerá o Presidente, ou o Vice-Presidente, por maioria
absoluta,. em 'votação • norrifriel; defitte ' os trea' mais
suffragodos em cada ume das actas. 	 •	 •

•	 § 7• 0 Nessa "eleição 'cidsfedo, beidéoiiie 'O Dà- •
&leio Federal, terá tim voto; "e este. Olsnerá :04Uelle, dos
Ires Candidatos, que'," na reSPeCtiva repreáéntaçãe no
Congresso, alcançar a maioria relati liti • doS"'L.suffra-;
gios. ; •	 •	 .

Art. 43

iden te e o Vice-Presidente perceberão sub-
iio, fixado pelo Congresso :	 periodo presidencial
ilp.eP.deute.f

•
CAPITULO II

1)A Et ::1):ÃO DE PI1ES1DENtE É VICE-PRESIDENTE

Art.; 44

:)1•,sgiidente e o Vice-PreSidente Serão esdollildos
medionté eleição Indirecto.; poro a qual cada

betu cuido o Districto •Fedeis411,..constituirá Uma
• ipCie, ed..4a eleifords • • esWeities	 'nurilero

da respectiva represehlação noTCongressO".•..-
:.	 Não po;lem ser eleitores, especiaesi. elémv•dos
unt ..u .ados no art. 26, ,os cida;:iiio& que oCCupire-
!-•:. é.; rbukos, de caracter legiOétivO, • jtididario;

Militar, no governo da • União,..ou
F.stodoS.	 •	 •	 •	 •	 •	 •	 •	 ; •

• P

eleiçãO •realizár-se-ho • no dia 1° de março
tt lano fumo do perlódo". presidencial. 	 •

o	

,
	Art.'45	 . . •

(th 1° de maio seguinte se -celébratá;eni ..ttidc; • o
xitorio da Republica, à eleiçãci'do'i• Présidente ed.°,	 •
,i'e-Presidente.''

1. 0 Os ele )res de cada Ezdado formarão um col-
;.o,	 br.• • SiM os do District° Federal, reunin-

OÉ.	 !ogar, que, com a devida antecedendo,
•,JeCtivo Governo.

; •1 • cano ci. flor votará, em duns urnas, por duas
us ifferentes, rtuma para. Presidente n'outra para

im dois eidadlios, um dos • quaes,
nien= .)53, flardnoutro	 • .	 . •

! los N •otosapui'o= ga rão duas ridos'
de cedo uma das quaes s	 rarão . treát•e•

•g-plores authenlicos;'deáignanclo os 'rkne.0,1.
ts'!,.!•.-• e o respeCtivonumetio de votos. ' •

4.' • Dessas seis aiithenticeS ., cujo theor im.me 	 0- •
;Alf. ••.;•.: fará publico sela imprensa, remetter-se-R,

í..lifilectria acta) ao Golrerriador do Est ad o, "pai •-.; •
arehiVo*,- e; parti'"° • meti , rio DL.:

to ieecteral, ao presidente da munielpali
presio.ente do. Sen.ado da .União, e tuè duas

rt'llivo Nacional, tod4S fechadaSe.selltdas.•

8. 0 Para esse effeito, os represententeí :de 'eidd
Estado,, e assim os do DistriCto Federal, •votarão . por -
grupos discrimiritides.

Art. 46
•

Não se considerará constituida a Assembiéa Geral
para proceder á'verificação , da eleição' do Presidente
e Vice-Presidente da Republica., sem a presença, pelo
menos, de dois terços dos seus membros.

§ 1. 0 O processo determinado para esse fim nos
dois artigos precedentes começará, e findará 'na
mesma sessão.

§ 2. 0 Feita, nessa sessão, a chamada dos membros
do Congresso, não será permittido aos presentes reti-'
rarem-se da casa ; para o que se tomarão as conve-
nientes medidas de preartição material.

§ 3.° Nenhum membro presente Ode abster-sé de
votar:

CAPITULO III

• DAS ATTRIDUIÇõES DO PODER EXECUTIVO

• Art. 47

Compete privativamente ao Presidente da Republica:
• 1.° Sanccionar, promulgar'e fazer publicar as leis e

rese1toés'ddeonèress0; expedir deérefoi; instrucções
' e'regUlaMentes'para o sua fierexeCUção.

2.0 Nomear e demittir livremente os Ministros de
Estódo.'	 .	 .

3.0 Exercer o commando supremo das forças de terra
e mar dos Estados tinidos- dóBrasti, as.:In corne das

, de policia iodai, quando chamada Os armas em defesa
Interno, ou externa da União..	 •

• 4.0 -Administrar e distribUir, sob as leis do Con

-gresso, conforme as necessidades do governo rmk..5,...-'7;&
ge forças de mar e terra. •• •
• 5.° Prover os cargos civis e militares 4•16racter fig
derso cr,o,ivxs restricçÕes exprepsalna Gonstituiçi".

e.° 71MINT-Ocoinieutk:-7,..z,,iirena.s nos crimes s
• tost	r 'o urisd'cçãO federai, salvo nos casos a que se, afe-

rem os arts. 33, n. 30, e art. 51, :4 2°.
.	 7.0 Declarar a guerra, e fazer a paz nos termas do

'art. 33, n: 12.
8.0 Declarar hr mak,' 	 :r”.ra, nos casos de

invo,350 ou agg- . :
•

• •

e

•

‘, •

•
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9• 0 Dar conta annualmente da situação do palz oo
Congresso Nacional, recommendando-lhe os provi-
dencias e reformas urgentes, em uma mensagem, que
remetterá ao secretario do Senado no dia da abertura
da sessão legislativo.

10. Convocar o Congresso extraordinariamente, e
prorognr-lhe os sessões ordinarias.

11. Nomear os magistrados federaes.
12. Nomear os membros do Supremo Tribunal Fe-

deral e os ministros diplomaticos, mediante approva-
ção do Senado; podendo, na Duende do Congresso,
designal-os em com:missão olá que o Senado se pro-
nuncie.

13. Nomear os demais membros do corpo diploma-
tico e os agentes consulares.

11. Manter as relações com os Estados estrangclros.
15. Declarar, por si, ou seus agentes responsaveis,

o estado de sitio em qualquer ponto do territorio na-
cional, nos casos de aggressão estrangeira, ou grave
commoção intestina. (Arts. 77 e 33 n. 22.)

16. Entabolar negociações internacionacs, celebrar
ajustes, convenções e tratados, sempre ad referendum
do Congresso, e approvar os que os Estados cele-
brarem na conformidade 'do art. GI, submettendo-os,
quando cumprir, á autoridade do Congresso.

CAPITULO IV

DOS MINISTROS DE ESTADO

Art. 48

O Presidente da Republica é auxiliado pelos Mi-
nistros de Estado, agentes de sua confiança, que lhe
referendam os actos, e presidem cada um a uma das
secretarias, em que se divide a administração federal.

Art. 49

Os Ministros de Estado não poderão accumular outro
emprego ou funcção publica, nem ser eleitos Pre-
sidente ou Vice-Presidente da União. 	 -

Paragrapho unico. O deputado, ou senador, que
acceitar o cargo de Ministro de Estade;perderá o man-
dato, procedendo-se immediatamente -a nova eleição,
na qual não poderá ser votado.

Art. 50

Os Ministros de Estado não poderão comparecer ás
sessões do Congresso, e só se communicarão com elle
por escripto, ou pessoalmente em conferencias com as

das comeras..	 .„,„.
Os"tlatork,:mnuaes dos Ministros serão dirigidos

ao Preidente aZrZ..,publica, e communioados por este
ao Conigçsso.

o
A rt . nal;

Os Miniseos de Estado ao Mio responsaveis ao Con-
gresco, ot: aos Tribunaes, pelos conselhos dados ao
yresidAniõ da Republica, excepto quando esses con-
' JS ernolverem cumplicidade com elle em delidos
de Osponsabilidade definidos pelas leis penaes.

OPPICILL
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§ 1. 0 Respondem, putim quanto os seus actos,
pelos crimes qualificados q lei criminal.

§ 2. 0 Nos crimes de res nsabilidade .serão proces-
sados e julgados pelo SupremoT ibunal Federal, e,
nos connexos com os do Presiden da Republica, pela
autoridade competente para o jumento desta:-

CAPITULO V

DA RES PONsAMLIDADE DO PRESI.1)ENTE•

Ari 52

O Presidente dos Estados Unidos do Brasil será sub-
mettido a processo e julgamento, depois flue a Comova
'2elarar procedente a aceusação, perante o Supremo
Tribunal Federal, nos crimes communs, e, nos de res-
ponsabilidade, perante o Senado.

Art. 53
	 1

São crimes de responsabilidade, noè PresidAte
Republica, os que attentam contra:

1. 0 A existencia politica da União; s	 4
2.° A Constituição e a forma do governo federal;
n. o O livre exercido dos poderes políticos;
4• 0 O toso e exercido legal dos direitos politle,os,

ou individuaes;
5• 0 A seguratiça Internado paiz.,
6.0 A probidade da administra0o;
7. 0 A guarda e emprego constitucional dos dinhei-

ros publicos.
§ 1.0 Fsses delidos serão definidos em lei especial.
§ 2.0 Outra lei lhes regulará a accusaçáo, o processo

e o julgamento.
§ 3•0 Ambas essas leis serão feitas na primeira ses-

stio do primeiro Congresso.

SECO.° IH

DO PODER JUDICIAM°

Art. 54

O Poder Judiciario da União " terá por orgãos um
Supremo Tribunal Federal, com sécio na capital da
Republica, e tantos juizes o tribtinaes federaes, dis-
tribuidos pelo paiz, quantos o Congresso crear.

Art. 55	 •

O Supremo Tribunal Federal comeor-se-ha de
quinze juizes, nomeados na forma do Int 47, n. 11,
dentre os trinta juizes fed ...rornals antearvos cida-
dãos de notavel sabg reRetreiteRegivels para o
Senado.

Art. 55

Os juiz' 'fedemos silo vitalícios, perdendo o cargo
unica nte por sentença judicial. ••
§ I Os seus vencimentos serão determinados por

lei d • Congre ).-e7ete" não os poderá diminuir.
§ 2 . O Sio julgará os membros do Supremo

Tribuoal Fêtkral e' cate os juIzesjederaes Inferiores.

o•b.
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•
O tri! .)aes leflerus eÉ?fertç6 de seu seio os seus

apresid 	 o organizortio\r respectivas secretárias.as.
 1 0 . •,•••• stas a nomeação e demissão dos respectivos

esupregt.: )s, liemeomo o provimento 4os nítidos de
just:sw respee..te circumscripções judSlorks,
compi.terespectiVenento aos presidentes dos tribu-
na&.
• 2. O:Presidente da Republica designará, dentre

()s i,i ,mbros do Supremo Tribunal Federal, o Procu-
rador (1 ;• r01 da Republica,'Cujas attribuições se defi-
nirIo em lei.

Art. 58

A r,-Supremo Tribunal Federal compete :
' . / - • ..nessar e julgar originaria e privativamente :

r, Presidente da Republica nos crimes cominuns;
e ‘..•••4 NI;mistros de Estado nos casos do art. 51;

1.- ) os niinistros dipiomaticos, nos crimes communs
e nes (I , responsabilidade;t"0.,,. leitos entre a União e os Estados, ou entre
tt-e;: ..1/4: asom os outros ;.

4., c:. íitiglos e .reclamações entre nações estrangei-
rase a ratão, ou os Estados ;

e) o .,! , :OnfiictoS dos juizes ou tribunaes federaes
eiatr•o ,,,: i, ou entre esses e os dá Estados.

IT. J :I: gar, em grão de recurso, as . qUestões resol-
vi-da R 1)-1os juizes e tribunciesfederaes, assim come ás
(le q;:•.• ,i'ala o presente artigo; 10, e o ért. GO.	 •

1/1. Rever Os processos findos, nos termos do art. 78.
. 0 Das sentenças da justiça dos Estados em ul-

tiy-na ipst?tit ncia haverá recurso para o Supremo Tribu-
nal Fed, tat:.

0) (á p i . ..ndo se questionar sobre a valld.ade, ou a
opplical .. • idade de tratados e leis federaes, e . a -decisãoi
(1() tribo 

a
; I do Estado for contra elo;

iji . quando se . contestar g validade de leis ou actos
dos gov«..rnos dos Estados em. face da Constituição, ou
dos leis federaes, e a decisão do tribunal do Estado
eensi(terar validos os actos, ou leis in). pugnados.
•4 .2.° Nes amos em (lá houver de ()indicar leis dos
: .stados, a .justiça federal consultará a jurlsprudencia
Lios tribunties )ocaes ; e !ice-versa, a justiça dos Esta-
do•.? mnsullorá a jurisprndencIa dos tribunaes federaes,
quaado houver cie interpretar leis da União.

•_	 .
..	 Art. -59, .	 .

npete. aos juizes ou tribunaes federaes decidir :
á) as causas en, que alguma das partes estribar a

)(.--1,-ito, .ou a tefesa, em disposição da Constituição
Federal ,,,,_•	 .

1)..) os lirigiè-.2~4~ ' • do e cidadãos de outro,
ou entre cidadãos de Estados • rsos, diversificando
os leis destes ; •

e) os pleitos entra Estados e.stranRtos e -cidadãos
brasileiros;	 .

4) as acções movidas por estrangeiros e dadas,k	 .
quer em contractoos com o Governo da .União, '1..em
convenções ou tractados da União com outras ¥3 ;

(j) ns questões de direito 1/11?1%"'V e nav ção
assim no oceano como nos. rios e lagetto ip	 _. -

SIU1/10 ('

m as questões de direito criminal ou civil interno'
nacional; -	 - -	 .

uk os crimes politicos. 	 •
. § 1. 0 E' vedado ao Congresso commetter .qualquer.
juriSdicção federal ás justiças dos Estados..

§ As sentenças e ordens da magistratura federal
são—exectitadás por officiaesjudiciarlos da União, aos •
quaes é obrigada a prestar auxilio, quando invocada
Por elles, &policia local.

Art. CO

• As decisões dos juizes ou tribúnaes dos Estados, nos
inin terias • de sua competencia; porão termo aos pro-
cessos e questões', salvo quanto a

1. 0 habeas-corpus, ou 	 .
•2, 0 espolio de estrangeiro, quand0 a especie *não

•egttver prevista em convenção, Ou tractado.
Em toes. casos haverá recurso voluntário Para • o

Supremo Tribunal Federal.

-Ari--; • 61

.À justiça dos Estados no p&le intervir em questões
submettidas aos triblinnes federaes, nem annuliar,
alterar, ou suspender as suas sentenças, ou ordens.

TITULO II

Dos Estados

Art. 62

Cada Estado reger-se-ha pela constituição e pelas
leis que adoptar, comtanto que se organizem sob a
forma republicano, não contrariem 'os principios con-
stitucionaes da Unido, respeitem os direitos que esta

- Géstituição assegura, e observem as seguintes regras:
1.0 Os poderes executivo, legislativo e judiciado

serão discriminados e independentes.
2.0 Os governadores e os membros da legislatura

local serão electivos.
3•0 Não será electivo a magistratura.
4.0 Os magistrados não serão demissiveis senso por

sentença.
5.0 O ensino será leigo e livre em todos os graus, o

gratuito rio primario.	 •

Art.. 63

Uma lel . do Congresso Nacional distribuirá aos Esz.r.
*Vides certa. extensão de terras devolutas.4..K"r:;..W"..
á custa delles;fóra da zona da frontelv.i• -• 'a Re i• lica,wre....ct
sob a clausula de as povoarem, er•r" . onizaren) dentto

• em determinado prazo, deyolvet!' o-se, qua! o essa
1-441zia não cu~), . %Ia a propr1eda cedida.

Paragrapho unico. Os Estados poder:11 ransfeiir,
sob a mestna condição, essas !erras, por Oiquer ti-
tulo dé direito, oneros0, ou gratuito, a IndNduos, ou

ef	 ossocloçães, que se proponham a povorl-os. e •coinri::,,,_,
zal-osir . •

1
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2.0 Os filhos de poe bisiIeiro ota, illegitimos de
mãe brasileira, nasclõs e palz es Ongeiro, si esta-
belecerem domicilio na II

	
blica ;

3. 0 Os filhos de pae bitsIleiro, que estiver n'outro

nham domiciliar-se;
polz ao serviço da Republico, erVora nelia não Ve-

4.° Os ostrangeiroé, que, acido-se no Brasil aos

	

Á.)
	 .

15 de novembro de 1880, não declararem, dentro em seis
mezes depois do entrar em vigor a Constituição, p
animo de conservar a nacionalidade de origem;

5. 0 Os estrangeiros, que possuirem bens immoveis
no Brasil, e forem casados com brasileiras, ou tiverem
filhos brasileiros, salvo si manifestarem, perante a
autoridade competente, a intenção .de não mudar de
nacionalidade ;

6. 0 Os estrangeiros por outro modo noturalizados.
Parographo unico. São da competencia privativo do

Poder Legislativo Federal as leis de naturalização.

Art. 70

São eleitores os cidadãos maiores de 21 anus. ((Iie
-•

se alistarem na fórma da lei.
§ 1• 0 Não podem alistar-se eleitores paraiiáleleições

federaes, ou para as dos Estados :
( • 0 Os mendigos ;
2. 0 Os analphabetos ;
3.° .'is praças de prol, exceptuados os alumnos das.

escolas militares de ensino superior;.
4•0 Os religiosos de ordens monasticas, compa-

nhias, congregações, ou communidades de qualquer
denominação, sujeitas a voto de obediencia, regra,
ou estatuto, que importo a renuncia da liberdade in-
dividual.

§ 2.0 A eleição para cargos federaes reger-se-ha por
lei do rimgresso.

§ 3. 0 São inelegiveis os cidadãos não alistavois.

Art. 71

Os direitos de cidadão brasileiro só se suspendem, ou
perdem nos casos aqui particularizados.

§ 1. 0 Suspendem-se esses direitos
a) por incapacidade pbysica, ou moral;
b) por condem:loção criminal, emquanto durarem

os seus effellos.
§ 2.° Perdem-se
a) por naturalização em paiz estrangeiro ;
10 por acceitação de emprego, pensão, condeceoraçO,

ou titulo estrangeiro, sem licença do Poder rixecutivo
Federal ;

§ 3. 0 Uma lei federal esta w,A Os con
c) por banimento judicial. 	

Sei de re-
acquisição dos dirAlleta 	 ro.

SECÇÃO II

r DECLARAÇÃO DE DIREIT.03

,gb

Art. 72

A COstitterura a brasileiros e estrangeiros
residentes • :	 a inviolabilidade dos direitos coa-.	 "	 •

Art. 61

E' facultado aos Estados:.
1.0 Celebrar entre si ajustes e convenções sem ca-

racter politico. (Art. 47 n. 16.)
2.0 Em geral todo o qualquer poder, ou direito, que

lhes não for negado por clausula expressa na Consti-
tuição, ou implicitamente contida na organização po-
litica, que cila estabelece.

Art. 65

E' defeso aos Estados:
1.0 Recusar fé aos documentos publicos, de natureza

legislativa, administrativa, ou judiciaria, da União, ou
de qualquer dos Estados ;

2.0 Rejeitar a moeda, ou a emissão bancaria em
circulação por acto do Governo Federal ;

3•0 Fazer, ou declarar guerra entre si, e usar de rc-
presalias ;

4.0 Denegar a extradição do criminosos, reclamados
pelas justiças de outros Estados, ou do District°
Federal, segundo as leis do Congresso, por que psta
materia se reger. (Art. 33, n. 35.)

Art. 66

Salvo as restricções especificadas na Constituição e
os direitos da respectiva municipalidade, o District°
Federal é directamente governado pelas autoridades
federaes e sujeito exclusivamente ao tribunoes da
União.

Parogropho :Info°. O District° Federal será organi-
zado por lei do Congresso.

TITULO III

Do inunicipio

Art. £7

Os Estados organizar-Se-lio, por leis suas, sob o
regimen municipal, com estas bases:

1.0 Autonomia do municiplo, em tudo quanto res-
peite ao seu peculiar interesse;

2.0 Electividade da administração local;
Paragrapho unico. Uma lei do Congresso organilará

o mu:11dpi° no District° Federal.

Art. 68

Nas eleições municipaes serão eleitores e elegiveis
os estrangeiros residentes, segundo as condições que
a lei do cada Estado prescrever.

TITULO IV

Ns cidadãos brasileiros •

)SECÇÃO I
r

D'511 QUALIDADES	 wift"'" ASILEIRC

k

Art. GO

São cidate:os brasileiros :
.4,0 Os nascidos no Brasil, ainda que de pae estran-
geiro, não residindo este a serviço do sua nação;
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	 Wewlmenesse•.5
, .c..rneute3 á libeikfade, á s .....:urcitka individuul e á pl'Oti

.priedade . 	 tarn)ns segOntes
1.° Ningticin pódn sey 8rigado a fazer, ou deixar •

i•azer algnrni copo, senti .) n virtude de lei. 	 • 1'
N• ° Todos flo	 perante a lei.
A hepablica nrio aMnitte privilegies de-naselmento,

ti At:.hCCC: forõs *de . nobreza, não créa titulos de
.nem condecorações;

§ 3• 0 fados os individuos e confissões religiosas
;Adem (”cercer publica e livremente o seu culto, as-
..socialido-se¡ para esse . 11m, e adquirindo bens, obser-
va,;(;:4 . os ;limites postes pelas leis de mão-morta. •.

§ 4.° A Republica s6 reconhece o casamento civil,
que precederá sempre as ceremonias religiosas de
.-iinãouer

:"No (-)cemiterlos terão caracter secular, e serão
nó rniiiitiedos pela autoridade municipal. - •

Será leigo o ensino ministrado nos estabeleci-
JIICfl tem, pi;blicos.

ib.§ 7.1; Nenhum culto ou igreja gosará do subvenção
(eiaNXem terei reiaçõeá de dependendo, ou alliança
c:•!.!ditiserno da União, ou o dos Estados.

E' exclUida 'do polz a compenhia dos josnitas
e prollibide a fundação de novos conventos, ou ordens
monastiens.

§ V A todos é licito associarem-se, ' e reunirem-se
1h-cerni:lite e sem armes; não podendo intervir a po-
licio, senão para manter a ordem publica.

§ 10. E' permittido a quem quer que seja repre-
sentio ., mediante petição, aos Poderes publicos; de-
mmr abusos das autoridades, e promover a respon-
sphiiirho rios culpados.

§ M. Em tempo de paz, qualquer Ode entrar; e sahir,
caiu a sua fortuna e bens, quando e como . 1he conve-
1.1111, do territario da Republica, independentemente de
bassa porte. .

§ 12. A. casa é o asylo inviolavel do individuo
nin,guem pôde penetral-o, de noite, sem consentimento
do morador, senão pareaccudir a victimas de crimes,
ou ' desastres, nem de dia, senão nos casos e pela fôrma
pre.s..criptos na lei. • 	 •

A 13. E' livre a manifestação das opiniões, em qual-
ir.tèr ossumptO, pela imprensa, ou pela tribuna, sem
d fwnciencia de censura', respondendo cada um pelos
i.buses,. que commetta, nos casos e pela fórma que • a
lei tont'.	 .

s 14. A' excepção de flagrante delta°, a prisão não
poUrtl nscutar-se, senão por ordem.eseri .pte do aucto-
ridade competente. •

§ 15. Ningtikm pciderá ser conservado em prisão 'sem
Culpa foro, salvas atxcepções'instituidas em lei,
nem lévatri 4:4)~:adetido. si prestar fiança
Mune:), nos COVIS legaes.	 •

§. 1G. Ningilem será sentenceadi,,ezmWo.pela itetopl;:••
dade competente, cru virtude de lei aiitaór e na Orme
por élla regulada.

§ 17. Aos accusados se assegurará na a mais
plena defeso, ccvn todos os recursos e meio osen-
eik!E:51 a eito, desde anota de culpa, entregue em' oras
ao prno e nssignada pela auctoze:n4, cem osIomes
d.) accusndor e dos testemunhas.

5 18. O direito de propriedade qiante'i 	 ex ta
a sua 'plenitude, 411va a desapropriação por teces-

.. ••

Junto ti •

,

idade, ou utilidade publica, mediante indemnização.'
:

• § 19. E' inviolavel o sigillo da correSpondencia.,
§ 20. Nenhuma pena passará da pessoa do delin-

quente. •
§ 21. Fica abolida a pena de galés.
§ 22. E' abolida igualmente a pena de Marie em cri-

mes politicos.
§ 23. Dar-se-ha o habeas-corpus, sempre que o In-

dividuo soffrer violencia, ou coacção, por ille,galidade,
ou abuso de poder, ou se sentir vexado pela imminen-
da evidente desse perigo.

§ 24. A' exeepçãedas causas, quê, por sua natureza,
pertencem a juizos kispeciaes; não haverá fóro

Art. 73

Os cargos publicos civis, ou militares, são accessi-
veis a todos os brosileiros, observadas as condiçõesde
capacidade especial, que a lei estatuir.

Art. 74 • •

' Os officiaes do exercito e da armada s6 perderão as
suas patentes : por sentença passada em julgado, a tijue
se ligue'esse effeito.

Art. 75

A especificação dos .direitos e garantias expre4os
na Constituição não exclue outras garantias e direitos,
no enumerados, mas resultantes da fôrma de governo
que elle eStabelece e dos principies que consigna. •

TITULO V

Disposições geraos

Art. 76

O cidadão investido em funcções de qualquer dos tres .
poderes não poderá exercer as de outro.

Art. 77

Poder-se-ha declarar em estado de sitio qualquer
parte do territorio da União, suspendendo-se ahl as
garantias constitucionaes por tempo determinado,
quando' a isegtirança da Republica'o exigir, em casos
de aggressão estrangeira, ou cominação intestina.
(Art. 33, n. £2).	 •

§ 1. 0 Mo se achando reunido o Congresso, e cor-
rendo A patria imminente perigo, exercerá ~tigr;
'Afição o Poder Executivo Federal. (Art,,,...5:02t1-0ip-.?.'"'

• l'S Z.°. *Este, por6m, durante o estakfr,ãe sitio, Ostrin-
gir-se-ha, nas Medidas' de reareAo dontrdits. nes-

P9.. 0—~ietenção.:et não destinado GO réus do
crimes communs.

2..3 Ao desterro para Outros:sitios do Virritorio na-
cional..	 ‘.	 •

.§ 3.0 Logo que se reuna . o Congresso, o presideute
de Republica lhe relatará, motivadas, as medidas
de excepção, a que se houver recorrido, respondendo
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illictoridades, a que elias se deverem, pelos abusos.
que, a esse respeito, se acharem incursas.

Art. 78

is processos findos, em maioria crime, poderão ser
atos, a qualquer tempo, em beneficio dos con-

ninados, pelo Supremo Tribunal Federal, paro - se
neformar, ou confirmar a sentença.

§ 1. 0 A lei marcará os casos e a forma da revisão,
que poderá ser requerida pelo sentenceadó, por qual-
quer do povo, ou ca.-officio pelo Procurador Geral da
Republica.

§ 2.8 Na revisão não se podem aggravar as Penas
do sentença revista.

Art. 73

Os funccionarios publicas são estriclamente respon-
soveis pelos abusos e ommissões, em que incorrerem
no exercício de seus cargos, assim como pela indul-
gencia, ou negligencia em não responsabilizarem effe-
etivamente os seus subalternos.

Paragrapho unico. Todos elles obrigar-se-hão, por
comprommisso formal, no acto da posse, ao desem-
penho dos seus deveres legoes.

Art. 80

Continuam em vigor, emquanto não revogadas, as
leis do antigo regimen, no que explicita ou implicita-

i
petile-ntio for contrario no systema de governo fir-
mado pela Constituição e aos principlos nella consa-
grados.

Art. 81

0.Governa Federal afiança o pagamento da divida
publico interna e externa.

Art. 82

Todo o brasileiro é obrigado ao serviço militar, em
defesa da Patria e da Constituição, na fôrma das leis
federaes.

Art. 83

Fica abolido o recrutamento militar.
O exercito e a armada nacionoes compor-se-hão por

sorteio, mediante prévio alistamento, não se admit-
lindo a isenção pecunlaria.

Art. 84

Em caso w ,Inurn,v3cto	 Indirectamente, por si
ou em °Diana com eiti.i noção, os Estados Unidos
do Brasil se ei	 NIbenharão	 guerra de conquista.

Art. 85

A Constituiçã klo ferá ser reformado, mediante ini-
ciativa do Congre4o Nacional, ou das legislaturas dos
Estadn,

§ 1. 0 Considerar-se-lia proposta a reforma, quando,
opresentadp par uma quarta parte, pelo menos, dos

ib; .1unho>901

membros de qualquer das caGor
dera!, for amoita, em Ires discuss
dos votos n'tima o n'outra cas do Congresso, ou
quando fór solicitada por dois terços eps Estados,
representados cada um pela maioria domotos de suas
legislaturas, tomaàos no decurso de iniranno.

§ 2. 0 Essa proposta dar-se-ha por approvado, si no
anno seguinte o fôr, mediante tres discussões, por
maioria de tres quartos dos votos nas duas cornaras
do Congresso.

§ 3• 0 A proposta opprovada publicar-se-ha com as
assignaturas dos presidentes e secretarlos das duas
domara% incorporando-se ti Constituição como parte
integrante della.

§ 4 • 0 Não se poderão admIttir como objecto de de-
liberação, no Congresso, projectos tendentes a abolir
a fôrma republicona-federativa, ou a igualdade da
representação dos Estados no Senado.

Disposições transi torias

Art. 10

Ambos os cornaras do primeiro Congresso Nacional
convocado para 15 de novembro de 1890, serão ele!-

por eleição popular directa, segundo o regulamento
decretado pelo Governo Provisorio.

§ 1. 0 Esse Congresso receberá do eleitorado poderes
especiaes, para exprimir acerca desta Constituição a
vontade nociónol; bem como para eleger o primeiro
Presidente e .Vice-Presidente da Republica.

§ 2. 0 Reunido o primeiro Congresso, deliberará em
Assembléa Geral, fundidas as duas Gamaras, sobre
esta Constituição, e, approvando-a, elegerá em se-
guida, por maioria absoluta de votos, na primeira
votação, e, si ninguein a obtiver, por maioria relativa
na segunda, o Presidente e o Vice-Presidente dos
Estados Unidos do Brasil.

§ 3. 0 O Presidente e o Vice-Presidente,eleitos na
fôrma deste artigo, occuparão a presidencia e a vice-
presidencia da Republica durante o primeiro perlado
presidencial.

§ 4• 0 Para essa eleição não haverá Incompatibili-
dades.

§ 5.° Concluida cila, o Congresso dará por terminada
a sua missIio .constituinte, e, separando-se em Camara
e Senado, encetará o exercício de suas funcções noz.
maes.	 Ibe

§ 6. 0 Para a eleição do primeiro Congresso o vi-
gorarão as incompa tibi I idades da. Constitu ição, 	 26,
'is. 2 a 7; mas os excluidos . fpc- uma
vez eleitos, perderão os ty.i.ergos, salvo si por elles
optarem, logo que sej..teonliecidos senadores, ou
deputados; •

Art. 20

s actos dt Governo Provisorio, no quea'contrario,
for á Co

'
 ituição, Arssr leis da Republico, em-

quai.je aão" .vogadosréro—tongresso.
„o.. 1s.pateutes, ds postos, os cargos

tamovivejs, s chcssOese os contractats outorgados

tggir

do C.ongtsso Fe-
s, por dois terços
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Art. d"

• 4) E odo ce 0 lin firw: do anno diriE92 não houver
derret; lá . o • dm-Constituição, sed submettido, por
oc:to d'a Poder Legislativo Federá, á de um dos dutros,
que roais conveniente a essa adaptação parecer, até
que o Estado ãujelto aosSe regimen a reforme, Pelo
processo fletia determinado.

Art. 40

A' proporção que os Estados se forem . Organizando,•
Govel‘no Federal entregar-lhes-lia a administração

dos serviços, que pela Constituição lhes 'competirem, e •
liquidará a responsabilidade da administração . federal
.no • tocante a esses serviços e ao pagamento. do pessordr•----
respectivo.

Art. 5°

L.."Akujuanto os Estados se occuparem em regularizar
as desrezas, durante o periodo de organização dos seus-
serv içcs, o Governa Federal, para esse fim, abrir.;

creditos especiaes, em condições fixadas pelo •
CoN.:•ào.

• Art. G°

Dentro em dois annos depois de approvada atm-.
siituit . no pelo primeiro Congresso, entrará 'em vigor a
classificação das . rendas nelia estabelecido.

Art. 7°

WiS primeiras nomeações para a mogistratura,
Au primeira e segunda instancia o Presidente da

P.:.! publica admittirá, quanto convenha á boa selecção
cies, tribunaea °juizos, os juizes de dirello . e desena-...
beign .lores de mais nota.

Art. 8°

Na . primeira organização das suas respectivas ma-
gistraturas os Estados contemplarão da preferencio, .
quanto lhes permittir o interesse da melhor compo

• •

Art. 90

Os membros do Supremo Tribunal do Justiça, nã
adanitildos ao Supremo ' Tribunal Federal, serão rq•
sentados com todos os seus vencimentos.

Art. 10

•Os deseMbargadores e juizes de direito,, que, por
effeito da' nova organizaçtio judiciaria, perderem os
sais logares, percebertio, emquanto não se emprega-

	

rem, os seus vencimentos actuaes.	 .

Art. 11

Emquanto os Estados se não constituirem, a des-
peza com a magistratura actual correrá pelos cofres
federaes, mas irá sendo classificada, á medida que se
forem organizando os tribunaes respectivos.

	

Art. 12	 •

Emquanto ntlo se achar perfeitamente organizado o
regímen do sorteio militar, praticar-se-ha o volunta-
riado na composição das forças de mar e terra.

Mandamos, portanto, a todas as autoridades, a quem
o conhecimento e execução deste decreto pertencer,
que o executem, e façam executar e observar to
Inteiramente como nella se contém.

O Ministro de Estado dos Negoclos do Interior o faca
imprimir, publicar, e correr.

Sala dàs sessões do Governo Provisorio dos Estados
Unidos do Brazil, 22 de junho de 1893, segundo da
Republica.

MANOEL DEODORO DA FONSECA.

Rug Barbosa.
Benjamin Constant Botelho.de Magalhães.

_r-Rducirdo 1Vandenkolk.

	

Floriano Peixoto..	 •
Q. Bocayuc.a.
M. Ferraz de Campos Sanes.
José Cesario de Faria Alcim.
Francisco Glicerio.

Iço dellas, Qs actuaes juizes de primeira e seguné
instancia.

„SECRETARIAS DE ESTADO

Mhaisterio da Justiça..
) . Ao expediente do dia 18 de pudio de 188)

°inalando	 coronel comman-IW‘
)licial.

21411`fir"-ta - de ,,rvico por inca-
• phishat ao soldado ''•-niesnio regi-.

in alto ià aunei kaymundo AaoDQrIIN:
r.,u,5 soja transmittida a esta s 	 "Nia da

Estude, mu additainento á sua Info, ' o
p •eatada em °aio da 12 do março u Ac•,,,
u na copia dos assentamentos dci I" snroa -
do lo batalhão do infantaria daquelle -regi-
mento, • amaria: Valladares do Cerqueira,
o drahida do respectivo livro mestre.

— Autorisou-so ao presidepte_da Junta
Coa:moreia! da Capitai Fed~lallebrár

t.,contrario para O aluguel do pred crsio Naala
Lavradio n. :34, canto da da •Relamio, '

‘
sa d

noite inuccional_a MEM& junta,. ••

— Declarou-se ao coronel comniandante
geral do Regimento Policial haver o Ministe-.
ter:o da Guerra em avisa de 12 do corrente
communicado a esto ministerio que a forca
daquello regimento, composta do l • batalhão
de infantaria o de um esquadrão de egvallaria,
que no dia 11. encorporada ao exercito, tomou
parto ha saudação feita A armada, polo an-
niversario da gloriosa, batalha do Slachuelo,
é• merecedora de elogio pelo garbo, luzicnento
e firmeza com quo se apresentou; convindo,
portanto, que seja isso consignado em ordem
do dia para Écloncia do mesma regimento.

Pela Directori iárjah
•R.emettett-se summaudante geral do Re-

4itnPnto Policia Ma Capital • Federai, para
kormar, o reqr1mento em que Domingos

uana RoJpraa do mesmo reArlmedto,
e auto	 Io para 'usar medalhas que

s'Odad do °sereno hespanhol gunhou
c.oinhat .	 •

bi% 19 •

Solicitou-se
.
 do Ministerio da Fazenda a ex-

pedição de ordem: • - - 	 . - . • • •
Para que s ja habilitada a Tht.semraria do

estado da Balda com a quantia de 370$, para
ente da ajuda de -custo do viNa:»1:.;;:.1..11•

YearealRotellia Benjainlu,	 di-
reito	 comarca	 pmf,'—aaquaiL,3
estado.— Den-se.; Contimont-Ato resp,mtivo
governador.

Para Tio
• Pe	 jles-.4raria do e •,%do de .Perumu-

asi-Wileanontoo qu	 nmetirent ao bi-
sai JoWi ignat..a . do " uquerque 'Xavier, .

juiz de direito da co 	 a de Loreto, no
tudo do Maranhão.:	 Á

No Thesouro Nitrira:11
Os Vencimento:2 que collpetirein ao juiz de .

direito da comarca :ta Concc:içiio (13.4110;:u, :
estado do Espirito Santo, bachand Antor.lo
Augusto de, Um%
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Distribit+Tu iriWt5

Artnazeni n•	 	  • .
»
o 3 o pateo externo.
o. 5,0 e 7 ..... ....

,e	 8 o amostras 	  I
.4°	 O 	  1
* 10, 11 e 12 	  1
» 14 	  si
o 15, caos o corredor 	  1

1

2
2 o

Bagagem e . polop .osterri° 	
Portão da 4	tosado o porta

'	 n. 15' ....... 	
guarda-moria%	

I:7st	 	 6
qb •	 tt•,•!.•

1 guarda.
1
1	 o
1	 »

riasonncla-ligra 30 8`.1.10

ks dospezas fonas durante o moz findo:
:om os vencimentos dos empregados da
ia do Detença° desta capital, na importan.
do 004000.

iom os objectos do oapediente fornoddos á
rataria do estado, na de 190$759.
Iom os vencimentos da tripolação da lan-
i a vapor empregada no serviço das vist-

o de policia o sanitaria do porto, na de
P$000.
— Renlettott-sa ao Ministarit2 das Relações

.steriores, para teto eimveniento destino, a
p. trio rogatoria, (apedido pelo juiz doorphatis
do termo do Nova Friburgo, no estado do Rio
do Jraseiro, às justiças de Portugal, a reqdo-
Ai:lento do Avelino Carlos do 011eeira Cas-
tilho, para avaliação do bons pertoncentes ao
finado José Ribeiro de Mesquita.

—Declarou-se ao Ministerio da Guerra, em
resposta ao aviso de 5 do mas findo, que,
portencendo exclusivamente aos estados toda
o qualquer despesa com os presos civis dentro
do sela territorio, não pado por isso o Minis-
terio da Justiça attender ao pedido feito polo
governador do estado do Goyaz quanto ao
augmonto da vorba—Presidios—com o fim de
serem pagas as diarias do sentenciados que se
acham om atraso.

pis ti
Solicitou-se do Mlnisterio dos Nogocios da

Fazenda a ospedição do ordem
Para que sejam annulladas :
Nas despezaz da vorba—Casa de Corre;c0o-

deata capital a quantia de 800$127, impor-
tando da materla prima deduzida das ma-
nufacturas vendidas a particulares no M3Z
de maio lindo, e recolhida ao Thessuro Na-
cional pelo director daquele estabeleci-
mento.

Mas da verba —Cast de Detençao— a de
20$, recolhida ao mesmo Thesouro e recebida
durante o referido moa de maio para Indo.
ninização das despezas tonna por marinheiros
estrangeiros no meneio:1°AD estabelecimento.

Para, quo se patUom :

r

ela reapeetiva collectoria do rondas ge-
WS) o brdonado annual de 240$ que compete
(1-Aotano José Ferreira, nomeado carcereiro

ia cadeia do tormo de Paraty, no estado do
Rio do Janeiro,

No thosottro Nacional, a quantia de 800.1
arbitrada como aluda do custo do juiz de
direito José Jacintho Borgos Diniz, removido
ào ~arca de Iguarapi-miry, no estado do
Rio de Janoiro, para a do Bonito, no de Per-
nambuco.

—Communleou-se ao Ministerlo da Fazenda,
para os fins convenientes, que foi nomeado
interinamente escrivão da 4° delegacia de
policia, em substituição do Euripedes Martins
le Souza, que foi dispensado dos serviços
lesse togar, o cidadão Antonio Joaquim Leal
Pinella, que entrou em exercido no dia 16
lo corrente.

Noa
Transmittiram-se:
Ao Ministerio das Relações Exteriores,

Rara ter o conveniente destino a carta ro-
satoria expedida polo juiz de direito da 2*.
vara civel desta capital ás justiças de Por-
tugal, a requerimento de Francisco Ferreira,
por cabeça de sua mulher D. Rita Maria
Balbina para citação dos herdeiros do fi-
lado JOsè Dias da Silva;

Ae--eornmandante geral do regimento po-
icial"--• - neocegags„ instaurados contra os
kidados.'a ""'	 * z'nonto José Antonio
?emendes da	 va, ., 'saio Pereira da
:osta Jobim e J	 PedrdNa, 'araujo, afim,,,,,1a,
e que sejam etopridos os '''5 Nãos do
!onsellio Supremo' 'finar de 55
Ao govornador do atado das át"),,,. •.-~eNa
devida °sedição, ca do decreg,..;uirat•Z„,

o corrente, pelo nua 01 perdoado II' Jero-
ymo José da Custa a \aena do galés per-
duas, imposta polo jur„1 do termo das Ala-
Sm.
Ao governaddr do "Lado do Rio do Ja-

sim:	 • •
Para mai-aatbinstruido e informado

' 
o re-

ir.o de graça interposto pelo réo Manoel
onçalves dos Santos.

,
i Paru informar ,t1 devolini4 à jiell lid dil
j que Aritchlio dè Almaida Freitas, da . cidade
1 de Campos, naquele estado, reclama contra a
I prisão do seu Ilibo Archilio dp Almel la, 	 .

1.

 Para o mesma fim, a 'ootiefto i ila canil and:.
XII-Se Jottiluini ismyptio Venandio da Rosal
do violoodas que sotTrea prii propria lado Oda,
estabelecida tip arraial Aldeia de S. Pedra,
ho mtioldplo do Cabo Frio.

—Itecammendou-se ao governatiqr do es-
tado do Rio de ianeir0 015 irovidendie do

Pastada a exe,usa do, sorvjao ó é*Ocitd dià
sentido de Ser trijisnlittida secretatia de

mie trata ó Calada° Madoal Ferolra do I•tasei-
mento, actual 2* sargento do 2* batalhão do
infantaria do regimento policiai, no requeri-
mento enviado ao mesmo governador, .

—Autorleon‘se o eeroilei echniriaialante
geral do rogimodto policial desta capital a
dar balsa do serviço ao soldado José belippo
do Araujo, por incapacidade physica, e aos
soldados Viconte Pereira do Nasohnento o
Herman° Francisco dos Santos, apresentando
substitutos idonees e indemnizando a rasenda
Naeional do que estiverem a dever.

— Pela Directoria Coral remettoram-se:
Ao brigadeiro director da Casa do Correcção

desta capital, para informar o devolver, a
petição em que José Luiz Fernandes, os-
guarda daquele estabeloclmonto, pode uma
pensão por achar-se invalido.

Ao juiz do direito do 1 0 districto criminal
desta capital, para que seja instrulda o in-
formada, de conformidade com as disposições
legaes, a petição de graça do rés Roberto
J034 Raposo, condernnado a 12 animo de prisão
com trabalho.

Ministerio da Fazenda

h IN:adega do Rio de Janeiro'

Regimento para ser obsere4do ftO dérdiço do
policiamento e eigilaneia dos patim:, portas,
armasens e mais dependencias da Alfaniega
da Capital Psderat 	 .
Ai t. 1.* O serviço da vigilancia o policia-

mento dos patoaa, portas, armazens o mais
depondoncias da alfandoga serà feito pelos
guardas da mesma alfandoga o pelos vigias
que lho foram incorporados.

A vigilancia dos armamos comprehende
tombem a dos pateos e corredores adjacentes.

Art. e.° Para esse dm o guarda-mér dis-
tribuirá por escala como entender mais con-
veniente o pessoal que tem de vigiar os to-
gares indicados na relação que a este regi-
mento acompanha.

Art. 3.* O pessoal das caintazias no co-
meço e no fim do trabalho sã podorà entrar
pelo portão da guarda-morta o sahir por Me
e polo da rua do Rosario.

Art. 4.° A hora da entrada e a da sabida
serão assignadas por um tcque do sinete es-
pecial, de modo que seja ouvida por todos os
trabalhadores.

Art. 5.* A refeição do almoço será das 9 ás
O 1/2 da manhã o será annunciada quer
quanto ao começo, quer quanto á terminação,
por um toque de sineta.

Art. 6.* Poderia ser pormittida à hora do
almoço a sabida dos trabalhadores para se
munirem de algum genero de refeição.

Art. 7.* Dado o toque do sineta que annun-
cie o encerramento do ponto ou a terminação
das horas da refeição, nenhum trabalhador
poderá entrar pára o editicio, o o administra-
dor das capataz:as providenciará quanto aos
ausentes para que lhes soja descontado o
dia.

Art. 8.* Durant9...a n. lona de trabalho, os
,...ankas das pore..ofb\...	 • *rão sabir traba-1.tr
almoores sob qualquer preto .9., fóra das ho-
ras permittidas por este re ..atento, salvo
tendo ordem oscripta do insper.or, chefe dak
1* secção ou administrador das	 tazias. r

Art. 0.0. Além das licenças pe
n. 0, nenhum trabalhador das co
derá entrar depois das 7 . 1/2 da
sahir natos das 4 1/2 ala tarde, salv ciem*
por escripto na Rirmo 49 0. 8. gh

- IP

Ari. id. Os pua, 1‘14) vigi ettidado
á sabida dos .balt3Idores, si or algund
dalloaSba C(CulUZWO bjectos do origem sus-
peita, LI

Art. 11, E bsoltitaqiOnto proltibido trazer
pitrit ti ttlfandéga qtutiquck kbida alcoolisa
para as rof0103es dos trabaiildioNt

Art. 12. A esto regime la estão sujeitos; .

folha,	 cdpatatittO.,
todos rslitndividues que reffl,em salvai° polo

Art. ..	 gilaedaa não consentirão que

da spessott aittunte externos da alfandoga, ou
Ltme &nitro do aldeio ou

atniazni e p
(Nd haja altera , Rita ou Vozeria,

Art. 14. Os guarlas exercerão a maio?
vigil alicia para que nenhum furto ou extravio
se d4 do volumes ou obleetor, coa tiadosao ar-
iliazdrii da airaticidga,

Art. 15. Os guardas não poderão abando-
nar mus togares de vigilancia sob qualquer
pretexto, sem serem substituidos pièr outro
guarda. Os que vigiarem as portas o portOes
permanecerão nesses togares; os do arina-
semi pateos o estivas porcorrorão constan-
temente todo o espaça entregue à sua vigi-
landa. '	 •

Art. 10. Os guardas não pormittleão que
dentro do odificio, patoos, armazeno, estiva o
mais dependenolas permaneça qualquer intli-
viduo estranho ao conunorcio, à navego,09
ou aos trabalhos da alfandega.

Art. 17. Os guardas não permitVrão gar
pesso 1, alguma entro no othficio, por<
transite, ou saia com qualqusr embrulio.3t,'
objecto, salvo si tiver bilhete ou guia das
autoridades mencionadas no n. 8. Exceptuam-
se deste artigo os embrulhos ou objectos de
USO dos trabalhadores proprios para sua ro-
feição .
, Ana 18. Os guardas não cumprirão ordem
alguma em oontrario a estas ou a outras que
receberem da inspectoria, salvo .sendo por
eseripto do chefe da 1* secção ou do admi-
nistrador das c.apatazias.

Art. 19. No caso do transgressão do qual-
quer das regras deste regimento, quando o
facto não constituir delicto, o guarda farà ao
transgressor a convenionte obaorvação com
toda a cortesia o comedimento. No caso do
não ser attendido, recorrerá ao administrador
das capatazias, aos seus ajudantes, ou a outra
qualquer autoridade para que soja o trans-
gressor apresenta lo ito inspector cora infor-
mação sobro o facto. No caso de delicto, o
guarda prenderá immediatainente o delin-
quente em fiagrante,com as informaçoes sobro
o facto, as provas o os nomes das testemunhas
e remettel-o-ha ao inspector pelo mesmo modo.

Art. 20. Além destes casos, no fim de cada
dia, os guardas vigia!! remetterão ao Inspe-
ctor, por intermedio do chefe de 1* secção,
qualquer communicação ou informação que
interesse ao serviço, policiamento o limpeza
dos pontos confiados à sua guarda.

Art. 21. Para as transgressoos deste regi-
mento ficam estabelecidos as seguintes pena-
lidades:

Reprolionsão verbal, suspensão ou perda
do solara) até 30 dias ;

e

• Prisão o remessa á autoridade policial. ''. n"

O Inspector, Antonio Joaquim 4ruia
Botafogo.

atidas no
azias

nhã o

Expulsão;
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71.g.inisterio dá Agricultura
-

"gpadiente do.. .dta 28 de junho de 1$90

Do Ministerldda Fazenda requisitou-se pa-
0.1¥00t0:

por pa.ssagens concedidas a immigrantes nos
iiies.ss de janeiro e fevereiro ultimos.

De 24434300 á companhia Lloyd Brasileiro

Do 1 l2$240 á Companhia Macalié & Campos
por ssrviço identico nos meses de fevereiro e
alia..wco unimos

'
•

toe 2358$ a José Hermida Pium por
straniontos mathematicos que forneceu para
o aery:y da commissão do Alto Paraná

S Do -7i.7$452 a José Pereira da Silveira por
Nane verde fornecida á hospedaria de

niea da ilha das Flores em maio ultimo.
mesmo ministerio solicitou-ao a aspe-

'Giçllo da ordem necessaria para que na The-
&Juraria de Fazenda do estado do Paraná seja
liberto á disposição do governador do mesmo
estiuli•, o credito de 14:400$, afim de ser ap-
plicalo ás despesas .com a estrada que liga
o porto da Guaratuba aos nucleos coleniaes de
Para ...aguá. • •

• Mesmo ministerio communicousse
Quo por portaria de 23 do corrente, foi ex-

°mulo a seu pedido o engenheiro Olympio
Itoditgues Antunes, do cargo de ajudante da
Inspectoria Especial de Terras e Colonização
ne e .. tudo de S. Paulo e nomeado para o mee-
is,: .rgo o engenheiro José Ribeiro da Silva

á, com o. vencimento mensal de 300$000;
(pio; por titulo da mesma data, foi transfe-

. idu • o engenheiro Manoel do Nascimento
•Le,:ii-a, ajudante da commissão de medição de
fon :is em Philadelphia, ora extiucta, para o
• do fiscal do contracto celebrado com o
e tf nheiro José Francisco Cantarino, para a

, :s‘sio das terras que devem de ser catre-
r:es aos accionistas da extincta empraza do

no estado do Minas Geraes, com o
o telmento de 400$ mensaes.

Que, tambeni na mesma data, foi nomeado
o cagenheiro Manoel Corréa da Silveira
Nei to, para o cargo do inspector especial das
1 erras o Colonização no estado do Rio Grande
.10 sul, sendo removido o engenheiro Do-
mingos Francisco dos Santos, daquilo cargo
.1 .. 1 r1 o de fiscal do 3. n districto de -engenhos
contraos, cada um .com o vencimento mensal
de 300000.

Que; ainda por igual titulo da mesma data,
til removido o auxiliar technico da hispe-
• .ria especial do Terras o C,o1onizeoão do

-:ado de Mi Ileb oeraes, Meysés Deschamps de
• :;Sate alorency para o de ajudante da com
;de Terras em Pariquera-Assã, mnni-

Si

▪

 ll_k,flguapo, estado do S. Paulo, pesca-
i ...nitro venclmonte do no03 mensaes ;

por igual t'yt,a,le da mesma data foi
,.'estak	 a do mesm.. mez,
(pio U0 et/	 n

	
Samuel Gomes

Pereira. È:alfa o cargo de 	 do 30 distri-
cio de engenhos centres.

Dia 27

Do Ministerio da Fazenda foi re¢sZst.itleipa mento
• 140;bk.44151 á tirem social Ri..

Druarold t. Passos per trabalhos executad
n 't e.strath/o7le ferro de RI ge a -Uruguayana,
no correr do abril nItuno ;

15:89,"..t13:3 á compa	 r iftei &feres
(tad Bra;:il .11.211 81":4 Ship	 r3-
..1 . ),ndx do paquete Attianett, que	 ova
Uri:. a 15 de janeird;	 a •

•

lhos de latrinas de lactante em predios do 4*
o 5° distrietos no sisa.. de maio ultimo ;

De 250g, a iii-eg. s rio Pacheco Leão por col-
lecçio do le forneceu á 2°- Directa;
ria das Obras Publicas;

De 59000 a Miranda & Almeida por forne-
cimento de objectos de escriptorio á rapar-
tio fiscal do ,,overno junto á companhia
Rio de Janeiro Cie!! Impronements; •

—Do mesmo ministerio solicitou-S3 expe-
dição do ordens para que sejam abertos os
creditos :	 •

De 17:700$ na Thosouraria de Fazenda do
estado do Paraná, á disposição do governa-
dor do estado, para ser applicado á c.anstruc-
çlo de casas o a outras despesas a cargo da
commissão de terras em Paranaguá ;

De 22$ na Thesouraria de Fazenda do es-
tado do Ceará á disposição do governador do
estado, para ser applicado à reparação de
boina no porto da Fortaleza. 	 •

NO TICIARIO
ANISOOlaÇÃO /Promotora da

Inaitracisao—Sessão da directoria e con-
selho em 29 de junho de 1890, sob a presi-
sidencia do conselheiro Manoel Francisco
Correia, estando presentes 08 80C108 directores
commendador • João Alves Alfonso tenente-
coronel Henrique do Villeneuvet'desembar-
gwlor Ribeiro de A Imeldaconselheiro Adolpho
Lisboa, e Dr. Manoel José de Menezes Prado
o conselheiro Francisco José Ferreira, 1° e 28
secretaries.

Lida e approvada a acta de 15 do corrente,
o 1° secretario dá conta do vguinte expe-
diente: -

Parecer— Illra. e Exm. Sr. presidente da
Associação Promotora da Instrucção—A com-
missão, nomeada por V. Ex. para dar parecer
sobre a conveniencia de retribuir o trabalho
dos professores e professoras das escolas a
cargo da Associação Promotora da Instrucção,
vem desempenhar-se de seu cargo, apresen-
tando a tal respeito as seguintes conside-.
rações :

Segundo consta da escripturação da thesou-
raria da associação: esta possue actualmente
em apolicos o seguinte:
350 apolicesprovinciaes de 200$ 70:000000
61 ditas geraes de. 	  1:000$ 61:	 i

2 ditas geraste de...... 	 500$ 1:	 O
•n•••••n

132:0003000
quantia esta, que rende por anno 7:300000.

A associação despende actualmente o se-
guinte por atino:
Ordenado da professorados.S. Chris-

tovão

1.111

I	 II

lidadas e remissões como se pôde .teconh;
pelo que produziu o primeiro trimestre
corrente anno.	 1
•Trata-se presentemente de remunerar

professores, medida esta que parece de ac
pois que dará aos superintendentes das esc
o direito • de exigir dos profelsorea tod.
assiduidade e o perfeito cumprimento dos
deveres didacticos nas aulas, que lhes fori
confiadas. Mas para realizir essa medida, i¡
acarreta novos onus, cumpre em pilai
togar examinar, si é possivol reduzir .os p
cedentes. . •

Pensa a commls.são, que, em vista das ii
formações que tem colhido, Ode ser simpen
até ulterior deliberação, a contar de 1- de
julho a aula de meninas da escola Senador
Correia; pois que, havendo a sociedade Aman-
te da Instruo fundado no sou edificio um
externato gratuito do sexo feminino es-
tando mui proximd da escola da Associação
Promotora da Instrucção, e funcelonando
ambas segundo o mesmo reglinan sob .4 dl-
rocção .do Em. presidente • das duas asso-
ciações, o Sr. conselheiro Manoel Francisco
Correia, não soffrerão as alumnas matricu-
lidas naquella aula nenhum prejuizo no seu
adiantamento, ponto que não pôde ser de
modo algum desattendido pela associação.

Não soffre tambem em seus interesses a
digna professora, • que aaiba •de ser nomeada
com as mesmas vantagens para a Escola
Barão do Rio Doce.	 .

Pensa finalmente a commissão, que remu-
nerados que saiam os professores, devem
cessar as contribuições para passagens nas
linhas urbanas, salvo quanto aos direitos dos
cursos si o exigirem.

Por outro lado, sendo necessario manter
com regularidade um professor em Villa
Isabel, um em S. Christovão e dons na escola
Senador Correia a cada um dos quaes se
abone a gratificação mensal de 54 resultara.,
o seguinte quadro de despesa, de accórdo com
as consideraçties acima expostas:

• Escola de S. Christoodo
Ordenado a professora  •	 ' .
Dito do porteiro 	 	  ......:-/
Dito do professor 	

Escola de Santa Isabel
Ordenado da professora 	 	 1:20030C"
Dito do porteiro 	 	 3003000
Dito do professor. 	 	 600$00e

. &COM Senador Correia
Ordenado de deus professores 	 	 1:
Dito do porteiro 	 	 • 2

Despesas gemes.
Ordenado do porteiro	 •

das conferencias... 2403000 .
Imposto de agua 	  : 108sX00
Seguro - de tres es- •	 .

colas 	 .......	 1703000
Esgoto da Escola Se-	 .

nados Correia 	  ..!50$000	 5783000

o que somma..  •	 R8....:* " 6:2783000

Resultando sobre a. ronda fixa
da associação que á de 	  7:300000

O saldo de 	  1:022000
Que junto á renda variaval,.que

se pôde calcular em 	 	 1 :: i:7:- na
.__.. —

produz o saldo .1 . '1111111v° .1e 	 	 2.1:v...••• 'i
quantia esta sulllelent,..t ..w.,.., cp!ei,.7.' .r.": tt..%-
pozas eventunes,_ Itteot;Ávár5 '",, 	 è.ialculadas
em cerca de 2:%bV,-kilitinufjdo a a..,:•rmili.j.i.)
a manter-so 9.,..'" 451vamen tratit cit.ta da Ini-
ciativa parMt",,ffor, sem pe.;;Lr ao.; corras '-
Micos, o . ¡tent constitr /lu a sua gloriu e a
dl 	 sustenir.,!,.
tff...Stitjpoti, pensa f)C0raillitÃo, quo E:.
'burgenrbastaitto patfiestabelecer um •./1 41 ;-

nado aos quatro ,ir :re12.3res, ker.: a AScot:14 11.,
1Promotora da Instru w precisa muito,' .c.n

regularidade, e aos i e2.es a EA.S.t i 1'50 obri.-
0.:s e de\ aros, quo kl:i .!vt.r:L filrma não podo-
riam delias ser favinalin•mte (:xicidos, com,
quanto William side rhereeido~aurNh.,
COM jilStO titglo cDogaistados pela aetnal

Verr	 ... 1 guarda.	 De 1:84.10 •no. 	 Ciry lorpOo-
.	 .	

• • • • 's • • • •	 eenzents Coh,p.ney .ve I collocação de appare-
x-	 ; . • ... •	 . 	 	 1
• s 5

600000
Ordenado da professora da escola

"%bailei° Correia . 	  1:
Passagens de professoros 	
Ordenado do porteina das confe-

rencias 	 2403030
Ordenado dos porteiroS das caco-

tolas 	  904000
Imposto de agua ás ires escalas 	  10 i00
Seguro das ires escolas 	  17
Esgoto da estola Senador Correia 	 	 6kk'Ou0
Calculando para concertos, obje-

ctos de escriptorlo, e das escolas. 2:422000

8:900000
Que ao elevará	 a assaLo'r"^-

tivesse de pa.ga4r gaz consumido nas eiZ
Ve S. CbristovJ, Santa Isabel e Senador Cor-
ola, do que xn ido dispensada em virtude

concurso noroso devarios soclos,que teora
ntribuido ara isso.
Veriam pois, comparando a reemita com
upe . um de /147, quo é entretanto co-

iertie rso ente.com o producto das mansa-

	 1:200000
Ordenado da professora da escola

Santa Isabel 	 	  1:2003000
Ordenado da adjunta da escola

Santa Isabel 	
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